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NOTA DO AUTOR 

Esta nova edição do Curso de Direito P
vem à luz após a entrada em vigor do nov, 
(CPC), em 18 de março de 2016. 

Decorridos mais de seis anos, a ideia fo 
da jurisprudência citada e apresentar as dec 
bunais, em especial dos Superiores, 

Nesta nova edição, foram acrescentad. 
pedal do Superior Tribunal de Justiça, a res 
causando grande polêmica. Assim, por exemi 
relativas aos casos em que se admite a fixaçãc 
por equidade e ao recurso cabível contra a e 
fase da ação de exigir contas 

Além disso, a presente edição já inCOIJ 
pela Lei n. 14 .365/2022, que alterou dispos 
cacia, e pela Emenda Constitucional n. 125. 
relevância no recurso especial. Este último te: 
foi objeto de um capítulo especúiço, introch 

Em síntese, procurou-se, nesta ediçãc 
proveniente do pertodo decorrido desde q1 

vigor e apresentar as alterações legislativa,-. e 
prática de uma nova lei, sobretudo de um 
Civil, é riquíssima fonte de subsídios, pois pt 
to os benefícios que ela traz e as dificuldades 
transcorreu desde a edição anterior também 1 

obscuridade que havia surgido nos primeiros 1 
da nova legislação, tão vasta e minuciosa. Alg 
controvertidas; outras, aos poucos, vão send 
trina e pela jurisprudência. 

O Curso continua dividido em três vol 
alterar o conteúdo de cada um deles, para ad 
do CPC de 2015. 
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